LEI Nº 001/89





           02 de Janeiro de 1989

“ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 1989.”



A Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, decretou e eu sanciono a seguinte lei:



Art. 1º. O Orçamento Financeiro do Município para o exercício financeiro de 1989, discriminado pelos anexos integrantes desta lei, estima a receita em Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzados), e fixa a despesa em igual importância.



Art. 2º. A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação vigente e de acordo com o seguinte desdobramento:



01. RECEITAS CORRENTES


Cr$ 250.000.000,00



1.1. Receita Tributária



Cr$  44.000.000,00



1.3. Receita Patrimonial



Cr$  



1.5. Receita Industrial




Cr$



1.7. Transferências Correntes



Cr$ 200.000.000,00



1.9. Outras Receitas Correntes


Cr$    6.000.000,00



02. RECEITAS DE CAPITAL


Cr$ 250.000.000,00



2.1. Operações de Crédito



Cr$



2.2. Alienação de Bens Móveis e Imóveis

Cr$



2.4. – Transferências de Capital


Cr$



2.5. Outras Receitas de Capital


Cr$



Art. 3º. A despesa será realizada segundo as categorias econômicas, que apresentam o seguinte desdobramento por elemento:



3111. Pessoal Civil




Cr$  154.800.000,00



3113. Obrigações Patronais



Cr$    36.000.000,00



3120. Material de Consumo



Cr$    71.800.000,00



3131. Remuneração de Serviços Pessoais

Cr$    56.300.000,00



3132. Outros Serviços e Encargos


Cr$    21.100.000,00



3191. Sentenças Judiciais



Cr$



3192. Despesas de Exercícios Anteriores

Cr$



3231. Subvenções Sociais



Cr$



3251. Inativos





Cr$



3252. Pensionistas




Cr$



3253. Salário Família




Cr$      3.000.000,00



3254. Apoio Financeiro à estudantes


Cr$



3255. Assistência Médico e Hospitalar

Cr$      2.000.000,00



3256. Benefícios da Previdência social

Cr$



3259. Outras Transferências a Pessoas

Cr$



3261. Juros da Dívida Contratada


Cr$



3262. Outros Encargos da Dívida Contratada
Cr$



3265. Juros de Outras Dívidas


Cr$



3266. Encargos de Outras Dívidas


Cr$



3267. Correção Mon. C/ Op. de créd. Antec rec.
Cr$



3280. Pasep





Cr$     5.000.000,00



3291. Sentenças Judiciais



Cr$



3292. Despesas de Exercícios Anteriores

Cr$



4110. Obras e Instalações



Cr$   44.000.000,00



4120. Equipamentos e Material Permanente

Cr$ 106.000.000,00



4130. Investimentos em regime de Exp. Especial
Cr$



4191. Sentenças Judiciais



Cr$



4192. Despesas de Exercícios Anteriores

Cr$



4210. Aquisição de Imóveis



Cr$



4220. Aquisição de Outros Bens de Capital

Cr$



4230. Aquisição de Bens para revenda

Cr$



4291. Sentenças Judiciais



Cr$



4292. Despesas de Exercícios Anteriores

Cr$



4351. Amortização da Dívida Contratada

Cr$



4354. Outras Amortizações



Cr$



4391. Sentenças Judiciais



Cr$



4392. Despesas de Exercícios Anteriores

Cr$



TOTAL DAS DESPESAS



Cr$  500.000.000,00



Art. 4º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) da receita estimada de acordo com o artigo 67 da Emenda Constitucional nº 01, de 17.10.69.



Art. 5º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos suplementares até o limite de 50% (cinqüenta por cento) da despesa, nos termos do artigo 7º da Lei nº 4.320/64 e servindo como recursos constantes do artigo 43.



Art. 6º. Esta lei entrará em vigor no dia de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ZEUL FEDRIZZI

Prefeito Municipal
